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DE VOLTA A 
UM FUTURO INCERTO
RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS
E GESTÃO METROPOLITANA NA RMBH 1
C A R L O S A U R É L I O P I M E N T A D E F A R I A
R E S U M O O objetivo do trabalho é analisar, de uma perspectiva geral e comparativa,
o comportamento das lideranças políticas dos municípios pertencentes à Região Metropolitana de
Belo Horizonte frente aos constrangimentos e incentivos às relações intergovernamentais, no âm-
bito metropolitano, proporcionados por três diferentes modelos de organização da cooperação in-
tergovernamental: (a) aquele imposto pelo governo federal nos anos 1970, altamente hierarqui-
zado; (b) o do “hipermunicipalismo simétrico”, instituído após a Constituição Estadual de Minas
Gerais, de 1989; e (c) o de integr ação dita “negociada”, que está sendo implantado desde 2006.
Objetiva-se analisar as estratégias adotadas pelos municípios da RMBH diante dos distintos graus
de liberdade que lhes foram concedidos pelos três modelos, e da capacidade de monopolização da
agenda e de priorização de determinados interesses por parte dos municípios do eixo econômico e
dos governos estadual e federal.
P A L A V R A S - C H A V E Metrópoles; gestão metr opolitana; r elações intergo-
vernamentais; Região metropolitana de Belo Horizonte; Ambel.
O Brasil vive, hoje, um momento de busca de superação dos efeitos perversos da au-
tonomização dos municípios, chancelada pela Constituição Federal de 1988, que redun-
dou na cristalização de um “municipalismo autárquico” (Abrucio & Soares, 2001) ou de
um “municipalismo a todo custo ” (Fernandes, 2004). I niciativas de busca de “ desfrag-
mentação” da gestão pública no país têm sido desenv olvidas em várias ár eas, como é de
se notar pela constituição de uma div ersidade de consórcios intermunicipais, de comitês
de bacias hidrográficas, de fóruns regionais e metropolitanos de múltiplos propósitos, en-
tre outras ações conjuntas, iniciadas pelos próprios municípios e/ou pelas demais esferas
da Federação. Tal processo tem também lev ado à r evalorização do planejamento metr o-
politano, na busca do desenvolvimento regional e/ou de solução para problemas comuns,
que transcendem as fronteiras municipais.
Alberto Lopes sintetiza de maneira lapidar o que se convencionou denominar como
o “problema metropolitano”, que, certamente, está longe de ser exclusividade brasileira:
A especificidade do metropolitano decorre do fato de os elementos do espaço (meio ecológi-
co, infra-estruturas, sujeitos sociais) guardarem uma interdependência estreita, sistemática e
cotidiana, manifesta de forma concentrada em uma determinada fração do território que se
encontra fragmentado pela divisão político-administrativa vigente. (Lopes, 2006, p.139)
No Brasil, é cada vez mais perceptível o fato de as metrópoles ter em passado a con-
centrar a chamada questão social, até porque 41,23% dos brasileiros viviam, em 2000, em
áreas metropolitanas, sendo que tais áreas concentravam 43,51% da população economi-
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camente ativ a. Cabe destacar , também, que as taxas de desempr ego nessas ár eas são
maiores que a média brasileira (Moura et al, 2003).
Ribeiro (2004) chama a atenção para um impor tante “paradoxo da sociedade bra-
sileira”:
os problemas acumulados nas metrópoles ganham cr escente relevância social e econômica,
mas ela permanece órfã de interesse político. Com efeito, a despeito da (...) multiplicação de
instituições metropolitanas, observamos a inexistência de efetivas políticas públicas voltadas
especificamente ao desenv olvimento dessas ár eas. As políticas urbanas são hoje for temente
intra-urbanas, setoriais e locais. O s organismos metr opolitanos, onde existem, têm à sua
disposição frágeis mecanismos para empreender ações cooperativas de planejamento e gestão.
Na maioria delas, as relações entre municípios e governos estaduais são fundadas em práticas
clientelistas próprias de um regime político marcado pela fragilidade dos par tidos. (Ribeiro,
2004, p.11)
No cerne da problemática metropolitana está o dilema da ação coletiv a, no sentido
da necessidade de promoção da cooperação inter e intra-governamental, bem como inter-
setorial, que requer a articulação entre interesses e preferências distintos, defendidos por
atores e agências estatais, societais, semipúblicas e priv adas, que desfr utam de v ariados
graus de autonomia, mas atuam sobre o mesmo espaço territorial (Souza, 2006). O obje-
tivo maior das instituições encarregadas da gestão metropolitana é, portanto, a superação
do dilema da ação coletiva. Parte-se, neste trabalho, do reconhecimento de certa singula-
ridade dos mecanismos de planejamento e gestão da R egião Metropolitana de Belo Ho-
rizonte (RMBH), construídos ao longo de mais de três décadas, sendo que, em meados da
presente década, começa a ser gestada no estado de M inas Gerais uma pr oposta, certa-
mente inovadora, de equacionamento da problemática metropolitana.
O objetivo principal deste trabalho é analisar o compor tamento das lideranças polí -
ticas dos municípios per tencentes à R egião Metropolitana de B elo Horizonte ( RMBH),
bem como do governo do estado de Minas Gerais, frente aos constrangimentos e incenti-
vos às relações intergovernamentais cooperativas, estruturados com a implantação, ao lon-
go das últimas décadas, de distintos modelos de gestão metropolitana. Desde 1973, quan-
do foram instituídas as oito primeiras RMs do Brasil, entre elas a de B elo Horizonte, foi
possível distinguir, na RMBH, a vigência de três formas diferentes de institucionalização da
cooperação intergovernamental, quais sejam: (a) o modelo compulsório altamente hierar -
quizado, imposto pelo governo federal no início da década de 1970, de forte viés “estadua-
lista”; (b) o modelo do “hipermunicipalismo simétrico”, instituído após a Constituição Es-
tadual de 1989; e (c) o modelo de uma integração supostamente “ negociada”, que está
sendo implantado após a adoção, no estado de Minas Gerais, de um novo arcabouço legal,
em meados desta década de 2000. Objetiva-se analisar as estratégias adotadas pelas lideran-
ças políticas dos municípios membros da RMBH diante dos distintos graus de liberdade que
lhes foram concedidos pelos três modelos, do peso diferenciado dos atores governamentais
e da capacidade de monopolização da agenda e de priorização de determinados inter esses
por parte dos municípios do eixo econômico – Belo Horizonte, Contagem e Betim – e dos
governos estadual e federal. Também é impor tante analisar o papel desempenhado pela
Granbel (Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte), criada
em 1975, que se tornaria o principal lócus institucional através do qual seriam vocalizadas
a insatisfação e as reivindicações dos pequenos municípios metropolitanos.
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Para tanto, o trabalho está organizado da seguinte maneira: na primeira seção, se dis-
cute, brevemente, o processo de institucionalização da gestão metr opolitana no país. Na
segunda é apresentada e analisada a ev olução dos modelos de go vernança metropolitana
adotados com o intuito de garantir formas de cooperação intergo vernamental para a so-
lução dos problemas específicos da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). A
terceira seção apresenta o processo de expansão da RMBH, dos 14 municípios originários,
na década de 1970, à sua atual conformação, com 34 membr os, além de uma br eve ca-
racterização dos municípios-membros que subsidiará a discussão subsequente. A quarta e
última seção, por fim, analisa o comportamento das lideranças dos pequenos municípios
que compõem a RMBH, pautado pelos incentiv os e constrangimentos pr evalecentes nos
distintos modelos. As considerações finais pr ocuram discutir, brevemente, o impacto es-
perado da implantação, ainda muito recente, de uma forma supostamente mais equilibra-
da e dita “negociada” de busca de concer tação e cooperação entre os atores governamen-
tais do âmbito metropolitano, consubstanciada nas instituições metropolitanas que estão
sendo instituídas atualmente, após a apr ovação de um no vo marco legal, em meados da
década de 2000.
A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA GESTÃO 
METROPOLITANA NO BRASIL
No Brasil, as regiões metropolitanas (RMs) foram instituídas através da Lei Comple-
mentar n. 14, de 1973, que, ao regulamentar disposições incorporadas ao texto constitu-
cional pela Emenda nº1, de 1969, criou as oito primeiras RMs do país.2 Sob o signo do
planejamento tecnocrático centralizado, a legislação que institucionalizaria as regiões me-
tropolitanas no país, mesmo buscando priorizar a concer tação dos ator es estatais para a
provisão de serviços comuns, tratava as RMs principalmente como regiões de desenvolvi-
mento e não como regiões de serviços (Moraes, 2001).3 Para o regime de 1964, o territó-
rio assume uma dimensão estratégica nas políticas de go verno (Lopes, 2006). A institu-
cionalização das RMs naquele período deve ser vista como “parte da política nacional de
desenvolvimento urbano, relacionada à expansão da produção industrial e à consolidação
das metrópoles como lócus desse processo” (Moura et al , 2003, p.35). Nas palavras de
Moraes, “a intenção do Estado ao institucionalizar as RMs não era partir de, mas construir
uma mesma comunidade socioeconômica , do ponto de vista da criação de condições fav o-
ráveis ao desenv olvimento da r elação capital/produção/trabalho em pontos estratégicos
do território nacional ” (2001, p .341). Esse modelo de concer tação compulsória, alta-
mente hierarquizado, caracterizava-se por um for te viés “ estadualista”, sendo por v ezes
caracterizado como “simétrico”, em função do mesmo tratamento dispensado às RMs ins-
tituídas, independentemente de suas singularidades.
Diversas foram as críticas ender eçadas a tal arcabouço legal, as quais enfatizav am: a
ambiguidade e imprecisão de seus objetivos e instrumentos; a ausência de previsão dos re-
cursos financeiros que viabilizariam a gestão metr opolitana; a rigidez do modelo institu-
cional a ser implantado em r ealidades heterogêneas; sua visão funcionalista e centraliza-
dora, que não atentav a para as desigualdades intra e inter-r egionais, para as distintas
vocações, potencialidades e políticas locais e para o impacto diferenciado das ações regio-
nais sobre os municípios ou sobre parte deles; a excessiva tutela dos técnicos da adminis-
tração federal sobre os estudos preliminares para a implantação de tal forma específica de
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regionalização; a desvalorização do papel dos municípios e a grande concentração do po-
der decisório na esfera estadual, entr e outras. (Pacheco, 1995, e Moraes, 2001)
A despeito da pertinência de tais críticas, a razão principal do insucesso destas expe-
riências pioneiras de gestão metr opolitana deve ser buscada na pr ecariedade do equacio-
namento das relações intergovernamentais no âmbito metropolitano, imprescindível pa-
ra a garantia do compor tamento cooperativo dos principais ator es envolvidos. Ficaram
patentes tanto os desequilíbrios na ar ticulação entre os três níveis de governo (União, es-
tados e municípios) quanto as dificuldades na ação cooperativa horizontal entre os muni-
cípios de cada RM, bem como a incapacidade de se produzir a coordenação intragoverna-
mental, entre órgãos de um mesmo nív el de governo. (Pacheco, 1995)
A gestão metropolitana instituída pela LC 14/1973 estava ancorada no funciona-
mento de dois conselhos, um deliberativ o e outro consultivo. O Conselho D eliberativo
(CD) era composto por seis membr os, nomeados pelo go vernador do estado, sendo um
deles indicado a partir de lista tríplice articulada pelo prefeito da capital e outro pelos de-
mais municípios-membros (Hotz, 2000). O CD era presidido pelo governador do estado,
que indicava diretamente 4 de seus 6 membros, sendo, assim, expressão cabal de seus in-
teresses e prioridades. Cabe r ecordarmos que os go vernadores de estado eram indicados
pelo Executivo federal. Por seu turno, o Conselho Consultiv o, congregando os prefeitos
dos municípios envolvidos ou seus representantes, tinha funções bastante periféricas. Nas
palavras de Montoro, “os conselhos foram muito mais instâncias homologatórias de pr o-
postas técnicas levadas pelo governo estadual que foros de debates de problemas de inte-
resse comum” (apud Pacheco, 1995, p.197). Vale ressaltar que as entidades metr opolita-
nas então instituídas foram pensadas como instâncias administrativ as, sendo desprovidas
de poder político. (Moraes, 2001)
Pensando nas motivações para a ação metropolitana no Brasil e levando em conside-
ração as fontes de coesão e sustentabilidade da ação concer tada, Lopes (2006) afirma que
este primeiro período, que iria da primeira metade da década de 1970 a meados de 80, ca-
racterizou-se por uma “ coerção simétrica” implementada pelo go verno federal. I sso em
função da “iniciativa, da vinculação institucional, da sustentação política e financeira e do
repertório de ações metropolitanas empreendidas desde o governo federal” (p.144). Como
recorda o autor, foi criada à época, em âmbito federal, uma superestrutura de apoio técni-
co e financeir o ao desenv olvimento urbano e às RMs, composta pelo B anco Nacional de
Habitação (BNH), pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (Serfhau) e pela Comis-
são Nacional de Política Urbana e Regiões Metropolitanas (CNPU), que seria sucedida pelo
Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU). No que diz r espeito à questão
do financiamento, foram criados também os Fundos de Desenvolvimento Metropolitano,
que priorizavam aqueles municípios que adotavam uma postura de maior colaboração em
relação às iniciativas capitaneadas pelo governo federal e pelos estados.
Em sintonia com as políticas macroeconômicas do regime militar, os investimentos
nas áreas metropolitanas se concentraram na circulação, no transporte urbano e na cons-
trução civil, sendo as capitais, as cidades-pólo das RMs instituídas, tomadas como centros
irradiadores do progresso para as periferias. No que concerne à prestação de serviços pú-
blicos como água e esgotamento sanitário, se operou, no período, uma “centralização em-
presarial em concessionárias da esfera estadual de go verno”. (Lopes, 2006, p.146)
Tal modelo de gestão metropolitana foi denominado por Machado (2007a) de “mo-
delo da tecnocracia esclar ecida”, denominação essa que talv ez merecesse um r eparo, no
sentido de se acrescentar o termo “supostamente”.
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Da articulação dos atores que se opunham ao r egime militar e do repúdio generali-
zado ao centralismo que caracterizava o período de exceção, cristalizou-se no país, em res-
posta também à perda de dinamismo da gestão metropolitana no Brasil, uma postura de
“municipalismo a todo custo” (Fernandes, 2004). O “municipalismo autárquico” (Abru-
cio & Soares, 2001), que se consolidava então, redundaria em um tratamento muito ge-
nérico da questão metr opolitana pela Constituição F ederal de 1988, o qual encontraria
reverberação em algumas das constituições estaduais pr omulgadas no ano subsequente.
O texto constitucional de 1988 transferiu a responsabilidade de criação das RMs pa-
ra o âmbito estadual, reconhecendo a autonomia dos estados para a formulação de estra -
tégias de gestão de seu território e potencializando a diversificação dos modelos de gestão
metropolitana no B rasil. Tal possibilidade r edundou tanto na criação de no vas RMs no
país como na alteração dos limites daquelas existentes. Contudo, a força do municipa-
lismo no país lev aria a uma grande r esistência em se priorizar a questão metr opolitana,
cujo enfrentamento demanda ação cooperativ a por par te dos ator es envolvidos e, como
uma das alternativas então cogitadas, até mesmo a cessão de parcela da autonomia que se
concedia aos municípios. Tais embates explicam o tratamento genérico da questão pela
nova Carta Magna.
Cabe notarmos, aqui, que, a despeito do trabalho de advocacy de alguns ator es, o
processo constituinte de 1986 a 1988 acabou r edundando na refutação de soluções mais
ousadas à problemática metropolitana. Naquela época, oito das no ve RMs do Brasil pre-
pararam um documento que, a partir de sua experiência de 15 anos de gestão metropoli-
tana, propunha que o pacto federativ o do país incorporasse uma no va instância, ou um
quarto nível da F ederação: o metr opolitano. A pr oposta baseava-se na constatação que
uma RM não se constitui apenas como uma r egião de serviços comuns, socioeconômica,
administrativa ou de planejamento do uso do solo, sendo, fundamentalmente, uma ins -
tância política. Tal proposta chegou a ser apresentada à Assembléia Constituinte, mas não
foi votada. (Fernandes, 2004. Veja-se, também, Souza, 2004)4
Ao contrário de outras experiências de go vernança metropolitana, sem dúvida me -
nos numerosas, calcadas no “modelo de coordenação supramunicipal”, como é o caso das
RMs de Londres e de Toronto, por exemplo, a “segunda geração” de entidades metropoli-
tanas no Brasil estava, então, fadada a se constituir como v ariações do “modelo intermu-
nicipal”. Na verdade, a partir de um modelo intermunicipal orquestrado pelos estados fe-
derados. Segundo Rodríguez e Oviedo (2001), o “modelo intermunicipal” corresponde a
um tipo de go verno cuja legitimidade é indir eta, posto que assentada na autoridade de
seus membros, os municípios, tendo baixa autonomia financeira, uma v ez que os r ecur-
sos são oriundos de seus membros e/ou de subsídios dos níveis superiores de governo. Su-
as competências são definidas a par tir de acordos entre os municípios-membros, corres-
pondendo a concessões de poder predefinidas e limitadas.
As diversas constituições estaduais, datadas de 1989, deram tratamento muito dife-
renciado à problemática metropolitana, tanto no que diz respeito à abrangência da regu-
lação como aos distintos fatores privilegiados. Cabe ressaltarmos que apenas os estados do
Ceará e de São Paulo enfatizaram a importância estratégica da participação estadual (Aze-
vedo & Mares Guia, 2000. Veja-se, também, Negreiros, 1992). Nas palavras de Azevedo
e Mares Guia,
a experiência brasileira posta em prática a partir dos anos 1970 evolui, durante as últimas dé-
cadas, de uma gestão metropolitana altamente padronizada, imposta aos municípios pelo go-
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4 Mais recentemente, a defe-
sa de uma pr oposta de
emancipação das administra-
ções regionais no Brasil con-
temporâneo pode ser encon-
trada em Gouvêa, 2005.
verno federal, para modelos mais flexíveis peculiares a cada estado da Federação, combinan-
do formas compulsórias e v oluntárias de associação que, constitucionalmente, se caracteri-
zam por uma maior par ticipação dos governos locais”. (2004, p.98)
Em função do papel central dado às municipalidades nos arranjos institucionais ca-
racterísticos deste segundo momento de institucionalização das RMs no país, parece-nos
pertinente denominar o modelo instituído pelas Constituições Estaduais de 1989 como
o de um “hipermunicipalismo simétrico”, uma vez que a tendência, no âmbito estadual,
foi a de não discriminação de papéis difer enciados para os municípios-membr os, segun-
do as suas par ticularidades econômicas e demográficas e o seu tipo de inserção na dinâ-
mica metropolitana.
Cabe notarmos, porém, que esta segunda fase de institucionalização das RMs no Bra-
sil foi denominada por Lopes (2006) de período, ainda não totalmente encerrado, do “vo-
luntarismo sem modelo”, que se caracterizaria pelo “ domínio de iniciativas de ação me-
tropolitana em que a v ontade supera a razão ” (p .146). U m viés menos cáustico, e
possivelmente mais preciso, enfatizaria, na verdade, o predomínio das lógicas políticas re-
gionais, como se discutirá a seguir. Vale ressaltar, ainda, que o processo que se inicia com
a promulgação das constituições estaduais é derivado de um cenário não apenas de repú-
dio ao centralismo que havia caracterizado o regime militar, e é também pautado pela cri-
se de financiamento do Estado e pelo desmonte da super estrutura de apoio do go verno
federal ao desenvolvimento urbano. Nesse segundo momento de (r e)organização da ges-
tão metropolitana no país, caberia distinguir, ainda de acordo com Lopes, a coexistência
de dois conjuntos de experiências de gestão metr opolitana, quais sejam: “ aquelas rema-
nescentes, ainda que renovadas, da matriz estadualista do passado [na qual se enquadra a
RMBH] e as novas, identificadas com um protagonismo voluntarista cujo projeto veio sen-
do construído local e regionalmente”. (2006, p.148)
Segundo a periodização proposta por Machado (2007a), após o reconhecimento das
dificuldades desta forma exacerbada de municipalismo e com a crise, muitas vezes aguda,
das instituições metropolitanas instituídas,5 se segue um ter ceiro momento, de “integra -
ção negociada”, no qual, via de regra, a questão do financiamento para as ações metropo-
litanas continua enfrentando obstáculos políticos, institucionais e legais ( Ver Rezende &
Garson, 2006). Nesse terceiro momento de (r e)organização da gestão metr opolitana no
país, em que proliferam as iniciativas de “desfragmentação” da gestão pública, ganha des-
taque, como no período anterior , o experimento institucional que se consolida hoje no
estado de Minas Gerais, como se discutirá a seguir.
A GESTÃO DA RMBH: DO “HIPERMUNICIPALISMO
SIMÉTRICO” À INTEGRAÇÃO NEGOCIADA
A Constituição do estado de M inas Gerais, de 1989, destaca-se pelas ino vações re-
lativas ao planejamento r egional, posto que pautada pela busca de desconcentração pla -
nejada do desenvolvimento econômico e de r edistribuição de recursos com o intuito de
compensar pelos impactos da polarização. Dentre as constituições estaduais do país, a mi-
neira foi “uma das poucas que definiu, estipulou parâmetros e estabeleceu um rol de fun-
ções públicas de inter esse comum para cada estr utura regional apresentada pela Consti-
tuição [Federal] de 1988” (M oraes, 2001, p .351), sendo elas: as r egiões metropolitanas,
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5 A maioria das experiências
de gestão metr opolitana foi
interrompida nos anos 1990
(Souza, 2004). “Com a nova
realidade constitucional, o
destino dos antigos ór gãos
metropolitanos ficou total-
mente à mercê das variáveis
internas de cada Estado. Se-
lando o fim do planejamento
metropolitano, a maioria dos
órgãos técnicos r esponsá-
veis por essa atividade é r e-
legada ao plano secundário,
ou mesmo extinta” (Azevedo
& Mares Guia, 2000, p.135).
O Plambel, órgão de planeja-
mento da RMBH, foi extinto
em 1996.
as aglomerações urbanas e as micr orregiões. Outra importante especificidade da Consti-
tuição Mineira foi a definição do Colar Metropolitano,6 que se configura, pelo menos na
teoria, como um
“importante mecanismo no tratamento dos diferentes reflexos que o processo de metropoli-
zação possa gerar nos municípios cir cunvizinhos às RMs, tais como a intensificação do par-
celamento do solo urbano, a necessidade de reserva de recursos hídricos, a demanda por ser-
viços de transporte público etc.”. (Moraes, 2001, p.345)
Contudo, uma tendência geral, replicada com especificidades pela legislação minei-
ra, foi a de ampliar a r epresentatividade dos municípios nos conselhos metr opolitanos,
instituídos em vários estados da Federação. A Ambel (Assembleia Metropolitana de Belo
Horizonte) seria formada, inicialmente, por pr efeitos, vereadores indicados pelas r espec-
tivas câmaras municipais, por um representante da Assembleia Legislativa e por um repre-
sentante do Executivo estadual, indicado pelo go vernador. Fica claro, assim, que a no va
estrutura invertia completamente a corr elação de forças no âmbito da gestão metr opoli-
tana, dando óbvia primazia aos interesses dos municípios, em contraste com a ênfase es-
tadualista da legislação de 1973. 7 No que diz r espeito à alocação de r ecursos financeiros
para a gestão metropolitana, apenas as constituições dos estados da Paraíba, Espírito San-
to e Minas Gerais definiram “rubricas e/ou mecanismos específicos de co-responsabilida-
de dos go vernos estadual e municipais, v oltados para garantir em recursos destinados às
funções de interesse comum”. (Azevedo e Mares Guia, 2000, p.136)
Se a gestão da RMBH se “democratizaria” com a criação da Ambel, pelo menos do
ponto de vista do desenho institucional, a problemática das relações intergovernamentais
volta a se constituir como obstáculo para a efetivação da gestão metropolitana, posto que
as diretorias da Assembleia M etropolitana passaram, via de r egra, a ser dominadas por
coalizões dos municípios menores, em oposição ao eixo econômico metropolitano, com-
posto por Belo Horizonte, Betim e Contagem. A r eação dos municípios do eix o econô-
mico passa a ser, então, a de esv aziamento do órgão, que se torna essencialmente inope-
rante (idem). Ademais, como não houve a regulamentação do Fundo de Desenvolvimento
Metropolitano, a questão financeira tampouco ficou resolvida, preservando o governo do
estado no contr ole sobre par te significativa dos principais instr umentos de inter venção
metropolitana. Contudo, ainda assim, o estado foi visto pelas comissões que propuseram
o mais novo marco institucional, de meados da década de 2000, como estando sub-repre-
sentado na Ambel, com apenas dois membr os: um representante da Assembleia Legisla-
tiva e um do poder ex ecutivo (Machado, Souki & Faria, 2007). Segundo a proposta das
comissões técnicas do “Seminário Legislativo: Regiões Metropolitanas” (out. 2003):
O Estado está sub-representado na Assembléia Metropolitana (...) Cabe obser var que o Es-
tado, na realidade, tem órgãos e empresas (COPASA, CEMIG, FEAM, DER, etc.) que exer-
cem papel de maior relevo e ações de maior impacto do que as praticadas pelo conjunto dos
municípios que formam a RM, seja pelo volume de investimento que realizam na região, se-
ja pela importância para o desenvolvimento regional dos setores em que operam. (S ubtema
1, p.1. Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 2003)
Como decorrência da impor tância dos processos decisórios do âmbito estadual, de
sua burocracia, do volume de r ecursos que o estado aloca e de seu poder de contratar e
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6 O estado de Santa Catari-
na é o único, além de Minas
Gerais, que identifica “ár eas
de expansão metropolitana”,
as quais são denominadas,
em MG, Colar Metr opolitano
(Moura et al, 2003). O Colar
Metropolitano da RMBH é ho-
je composto por 14 municí-
pios, quais sejam: Barão de
Cocais, Belo V ale, Bonfim,
Fortuna de Minas, Funilândia,
Inhaúma, Itabirito, Itaúna,
Moeda, Pará de Minas, Pru-
dente de Morais, Santa Bár-
bara, São José da Varginha e
Sete Lagoas. Note-se que to-
dos esses 14 municípios
têm um nível de integração à
dinâmica metr opolitana con-
siderado Muito Baixo, à exce-
ção de Sete Lagoas, que
tem um nível Médio de inte-
gração (ver Nota 8, adiante).
7 Internamente, a Ambel es-
tava estruturada a par tir de
um plenário, um comitê exe-
cutivo e de câmaras técnicas
setoriais, cada uma dessas
últimas corr espondentes às
funções de inter esse co-
mum. Posteriormente, a
composição do plenário da
Ambel foi modificada pela Lei
Complementar Estadual N.
26/93. A representação dos
vereadores na Ambel passou
a obedecer aos seguintes
critérios: municípios com até
100 mil habitantes indica -
riam um ver eador; de
100.001 a 200 mil habitan -
tes indicariam dois ver eado-
res; de 200.001 a 400 mil,
três vereadores; de 400.001
a 800 mil, quatr o ver eado-
res; de 800.001 a
1.600.000 habitantes, cinco
vereadores; e mais de
1.600.000, seis vereadores.
(Mares Guia, 2001, p.420)
negociar, parte significativa do fluxo da gestão passaria ao largo do marco metropolitano.
Ademais, há que se considerar que a fragilidade daquele segundo modelo de gestão im-
plantado na RMBH e o agravamento de vários dos pr oblemas que afetam os municípios
metropolitanos levaram à criação de uma multiplicidade de convênios e à ar ticulação de
diversas parcerias intermunicipais, muitas v ezes com a par ticipação de órgãos estaduais,
tendo como objetivo o enfrentamento dos problemas compartilhados. (Machado, Souki
& Faria, 2007)
É neste contexto que, a par tir de um nítido pr otagonismo da Assembleia Legislati-
va de M inas Gerais, se define no estado um no vo arranjo institucional, potencialmente
capaz de dinamizar a gestão das duas RMs do estado (RMBH e a RM do Vale do Aço, ins-
tituída em 1998, pela Lei Complementar Estadual n.51). E m 2004 é aprovada a Emen-
da Constitucional n.65, que define no vos princípios para a gestão metr opolitana no es-
tado, assim como os órgãos e instrumentos de sua estrutura. Com a aprovação, em janeiro
de 2006, de três pr ojetos de Lei Complementar, Minas Gerais volta a se singularizar pe-
lo caráter inovador dado à problemática metropolitana. Esse arcabouço legal levou à cria-
ção de um Conselho D eliberativo de D esenvolvimento Metropolitano (CDDM), preser-
vando a Assembleia M etropolitana como  instância máxima no pr ocesso decisório,
cabendo a ela a definição das dir etrizes gerais a serem implantadas no âmbito metropoli-
tano. A composição da nova Assembleia Metropolitana foi, porém, alterada; nela tiveram
assento quatro representantes do Executivo estadual e um da Assembleia Legislativa, bem
como todos os 34 municípios – r epresentados pelos prefeitos e pelos presidentes das Câ-
maras Municipais –, totalizando, então, 73 membros. As resoluções do Conselho Delibe-
rativo, que tem uma representatividade mais restrita, como se verá, podem ser vetadas pe-
lo voto de dois terços dos membros da Assembleia Metropolitana.
A legislação também previu a criação de uma Agência de D esenvolvimento Metro-
politano, de caráter técnico e executivo. Sua função é produzir informações que possibili-
tem uma visão integrada da RMBH, com o objetivo de subsidiar o Conselho Deliberativo,
que passa a r egulamentar as ações metropolitanas do estado e dos municípios-membr os.
Prevê-se ainda a regulamentação do Fundo Metropolitano, que deverá ser gerido pela Se-
cretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Urbano (SEDRU), bem como a implan-
tação do Plano Diretor Integrado, destinado a orientar os P lanos Diretores dos municí-
pios que integram a RMBH no que diz r espeito ao ex ercício das funções públicas de
interesse comum. (Machado, Souki & Faria, 2007)
Quanto ao Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano (CDDM), cu-
jas competências foram definidas pela Lei Complementar n. 88/2006, sua composição re-
equaciona o peso específico dos ator es, franqueando maior centralidade ao estado e aos
municípios do eixo econômico, por ser composto por cinco r epresentantes do Executivo
estadual, dois da Assembleia Legislativ a, dois de B elo Horizonte, um de Contagem, um
de Betim e três dos demais municípios que compõem a RMBH, além de dois representan-
tes da sociedade civil organizada. O CDDM tem, então, 16 membros.
Com a ampliação da Assembleia M etropolitana, órgão de decisão superior –  que é
composto, como se viu, por 73 membr os: quatro integrantes do Executivo e um da As-
sembleia Legislativa, os pr efeitos e pr esidentes das Câmaras M unicipais de todos os 34
municípios-membros –, são muito grandes as expectativ as produzidas pelo novo arranjo
institucional, alardeado como inovador, no sentido da promoção do desenvolvimento da
região e da resolução de uma ampla gama de pr oblemas cuja solução requer a ação com-
partilhada e, segundo a aposta, um maior grau de institucionalização . Porém, o compor-
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tamento dos ator es v ai também depender da maneira como a questão financeira será
equacionada. Sendo assim, uma vez mais está sendo testado um novo modelo de relações
intergovernamentais no âmbito da RMBH, instituído agora a partir da premissa renovada
de que a capacidade indutora do go verno estadual e dos municípios do eix o econômico
seja capaz de revitalizar a gestão metropolitana, tornando-a eficaz.
Para que o objetivo do presente trabalho seja atingido, qual seja, analisar o compor-
tamento das lideranças políticas dos municípios per tencentes à RMBH, frente aos cons-
trangimentos e incentiv os interpostos pelos distintos modelos de gestão metr opolitana
implantados ao longo das últimas décadas, faz-se necessário, antes, caracterizarmos, ain-
da que de maneira sucinta, os municípios que compõem a RMBH, tarefa a que se dedica
a próxima seção.
UM MICROCOSMO DAS HETEROGENEIDADES DO
BRASIL: UMA BREVE CARACTERIZAÇÃO DA RMBH
A RMBH é hoje composta por 34 municípios. Cabe ressaltar que, das 26 RMs atual-
mente instituídas no B rasil, apenas a de São P aulo agrega um númer o maior de muni-
cípios (39) – a RM de Porto Alegre tem 31, a de Curitiba 26, sendo que nenhuma outra
é constituída por mais de 19 municípios. Como demonstrado no Q uadro 1, abaix o,
quando de sua constituição, no começo da década de 1970, a RMBH agregava 14 muni-
cípios. Os outros 20 municípios foram incorporados, a par tir de 1989, em seis momen-
tos distintos, em um pr ocesso que reflete não apenas a própria dinâmica de expansão da
aglomeração metropolitana como fenômeno urbanístico, mas também a criação de novos
municípios e, principalmente, o novo jogo político criado em torno do fenômeno metro-
politano, a partir da delegação, pela Constituição Federal de 1988, de autonomia para os
estados federados quanto à formalização de entidades regionais, como discutido anterior-
mente. No que diz respeito à expansão por incorporação de municípios emancipados, de-
ve-se notar que esse foi o caso, integralmente, da expansão efetuada no ano de 1993, bem
como de quatro dos seis municípios agr egados à RMBH em 1997, como também discri -
minado no Quadro 1.
O Quadro 1 apresenta, ainda, a classificação dos 34 municípios-membr os de acor-
do com o seu grau de “integração na dinâmica da aglomeração ”.8 Dos 34 municípios da
RMBH, excluindo-se a capital, que é o Pólo, 6 apr esentam grau de integração M uito Al-
to, 6 Alto, 10 Médio, 5 Baixo e 6 Muito Baixo. Sendo assim, segundo os critérios adota-
dos, 11 dos municípios membr os da RMBH (os 5 de B aixa integração somados aos 6 de
integração Muito Baixa) são considerados “não metropolitanos” (ver a Nota 8), todos eles
incorporados a partir de 1989, com exceção de Rio Acima, de Baixa integração, que cons-
tava dos 14 membros originais. Tal fato sinaliza, de maneira inequív oca, a não prevalên-
cia de critérios técnico-urbanísticos na expansão da RMBH, após o início da vigência do
modelo do “hipermunicipalismo simétrico ” instituído após a Constituição Estadual de
1989. Isso porque 10 dos 20 novos municípios incorporados a partir de 1989 podem ser
considerados “não metropolitanos”.
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8 Esta classificação foi de -
senvolvida pelo Observatório
das Metrópoles, sendo apr e-
sentada no documento “ Aná-
lise das Regiões Metropolita-
nas do Brasil: Identificação
dos espaços metr opolitanos
e construção de tipologias ”
(2004). Foram os seguintes
os indicadores utilizados: ta-
xa média geométrica de
crescimento populacional
1991-2000; densidade de-
mográfica; contingente e
proporção de pessoas que
realizam movimento pendu-
lar; pr oporção de empr ego
não agrícola; pr esença de
funções específicas e indis-
pensáveis à cir culação de
pessoas e mer cadorias, co-
mo localização de por tos e
aeroportos; e a capacidade
de geração de r enda pela
economia local, expr essa
por sua par ticipação no PIB
da região. Chegou-se, como
resultado, a cinco categorias
de integração: Muito Alta, Al-
ta, Média, Baixa e Muito Bai -
xa. Cabe r essaltar que os
municípios com grau de inte-
gração Baixo ou Muito Baixo
foram considerados como
“não metropolitanos”.
Quadro 1 – Constituição e características básicas da R egião Metropolitana de Belo Ho-
rizonte
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)
Municípios Integração na Ano de População Distância Área Densidade
da RMBH dinâmica da integração residente da capital (km2) demográfica
aglomeração à RMBH em 2000 (km) (2000) 
(hab/km2)
Belo Horizonte Pólo 1973 2.238.526 0 331,9 6718
Contagem Muito Alta 1973 538.017 16 195,2 2748
Ibirité Muito Alta 1973 133.044 25 73,3 1812,3
Ribeirão das Neves Muito Alta 1973 246.846 15 154,6 1595
Santa Luzia Muito Alta 1973 184.903 12 234,4 788,1
Vespasiano Muito Alta 1973 76.422 14 70,3 1085,7
Betim Muito Alta 1973 306.675 30 346,8 875,4
Sabará Alta 1973 115.352 17 304,4 376,3
Caeté Média 1973 36.299 31 542,7 66,8
Lagoa Santa Média 1973 37.872 22 232,7 162,3
Nova Lima Média 1973 64.387 22 429,7 149,6
Pedro Leopoldo Média 1973 53.957 24 291,9 184,4
Raposos Média 1973 14.289 23 72 198,2
Rio Acima Baixa 1973 7.658 35 228,7 33,5
Esmeraldas Alta 1989 47.090 38 912,3 50,2
Igarapé Média 1989 24.838 46 110,3 220
Brumadinho Baixa 1989 26.614 44 634,3 41,9
Mateus Leme Baixa 1989 24.144 53 303,4 79,5
São José da Lapa* Alta 1993 15.000 13 48,8 307,6
Juatuba* Média 1993 16.389 43 97,1 162,3
Sarzedo* Alta 1997 17.274 31 62,1 277,6
Mário Campos* Alta 1997 10.535 36 35,3 298,2
Confins* Alta 1997 4.880 21 42,1 113,9
S. Joaquim de Bicas* Média 1997 18.152 42 72,7 249,7
Florestal Muito Baixa 1997 5.647 51 194,9 28,9
Rio Manso Muito Baixa 1997 4.646 62 232,8 19,9
Matozinhos Média 1999 30.164 32 253,6 118,6
Capim Branco Média 1999 7.900 34 94,5 83,4
Itaguara Baixa 1999 11.302 85 411,9 27,4
Nova União Muito Baixa 1999 5.427 42 172 31,6
Baldim Muito Baixa 1999 8.155 59 556,7 14,6
Jaboticatubas Muito Baixa 2000 13.530 40 1117,1 12,1
Taquaraçu de Minas Muito Baixa 2000 3.491 33 330,3 10,6
Itatiaiuçu Baixa 2002 8.517 64 295,9 28,8
(*) Municípios emancipados de outros que pertenciam à RMBH.
Fontes: Observatório das Metrópoles 2004 e 2006.
Cabe destacarmos, contudo, que, a despeito do momento inaugural de instituciona-
lização das RMs no Brasil ter sido denominado de “tecnocracia esclarecida” por Machado
(2007a), a decisão de 1973, do r egime militar, longe está de poder ser classificada como
D E V O L T A  A  U M  F U T U R O  I N C E R T O
60 R .  B .  E S T U D O S  U R B A N O S  E  R E G I O N A I S  V. 1 0 ,  N . 2  /  N O V E M B RO  2 0 0 8
exclusivamente técnica, no sentido de que ela teria, supostamente, se pautado apenas pe -
la atenção ao fenômeno urbano-metropolitano. De acordo com Moura & Firkowski,
A inclusão de determinadas cidades no conjunto das [RMs] criadas naquele momento de-
monstrou sinais de fragilidade na concepção dos critérios que orientaram a seleção . Fragili-
dade que se torna evidente no caso das [RMs] de B elém e Curitiba. Nesta, a dinâmica me-
tropolitana se revelava, segundo alguns autores, menos intensa do que até mesmo em outras
áreas do próprio estado, como aquela pr esente no eix o formado pelas cidades do nor te do
Paraná. Situação similar se deu no caso de Campinas e Brasília, dentre outros exemplos, pre-
teridas do processo federal de institucionalizações. Resulta desse processo o fato de que as no-
ve [RMs] tinham como sede as capitais de seus r espectivos estados, prevalecendo interesses
políticos em detrimento, em alguns casos, de uma pr oblemática qualitativamente metropo-
litana. (2001, p.105)
Retornando à nossa discussão sobr e o grau de integração dos municípios-membr os
à dinâmica da metrópole, é necessário recordarmos que esta dissonância entre integração
efetiva aos pr ocessos sócio-urbanísticos da aglomeração urbana, que transcende limites
municipais, e per tencimento à r egião metropolitana, entendida como instituição, não é
exclusividade da RMBH. Esse fenômeno é discutido em detalhes por Moura & Firkowski
(2001), que apontam a r ecorrência de tal “problema” no Brasil, denominado pelas auto-
ras como “descompasso entre espacialidade e institucionalidade”. Se tal descompasso r e-
flete o maior grau de autonomia concedido aos estados brasileir os pela Constituição de
1988 para o planejamento r egional, passam a operar, a partir deste momento, novos in-
centivos e constrangimentos, institucionais, financeir os e político-eleitorais. Contudo,
persistem também, inercialmente, certos legados da experiência anterior, ou seja, do mo-
delo compulsório de institucionalização metr opolitana, altamente hierarquizado, impos-
to pelo governo federal no início da década de 1970. Nas palavras de Moura & Firkowski,
seriam importantes, também, os
resquícios da crença de que possam ser r etomadas linhas de financiamentos v oltadas a uni-
dades regionais metropolitanas, presentes no início dos anos [19]70. P orém, o que pr evale-
ce é o desejo de status: mais que criar r egiões, se instituem metrópoles, associadas ao peso
simbólico que as relaciona ao “progresso” e à “modernidade”. (2001, p.107)
No caso específico da RMBH, cabe aqui registrarmos um acontecimento relativamen-
te raro no âmbito da institucionalização das RMs do país, que parece colocar em questão
o argumento relativo ao “status metropolitano”. A expansão da RMBH ocorrida em 1999
incorporou o município de I tabirito, o qual foi, no ano subsequente, desvinculado da
RMBH, por demanda própria. Há indícios de que a intenção das lideranças políticas de
Itabirito teria sido, exatamente, a de r esguardar a imagem do município, uma v ez que,
nos últimos anos, as RMs do país passaram a estar muito mais associadas a grav es proble-
mas sociais e urbanísticos do que ao ideal de “progresso e modernidade”. Contudo, o pro-
cesso de incorporação de novos municípios à RMBH parece ser questão ainda inexplorada
no âmbito acadêmico, sendo que o mesmo pode ser dito no que concerne às demais RMs
do país. De todo modo, o ocorrido quando da constituição da segunda RM do estado de
Minas Gerais, a RM do Vale do Aço pode ser vir de subsídio para o questionamento das
reais motivações subjacentes à incorporação e subsequente exclusão de Itabirito da RMBH.
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Segundo relato coletado pelo autor deste trabalho, quando se tentou incorporar o muni-
cípio de Caratinga na R egião Metropolitana do Vale do Aço, de forma a “ corrigir” o es-
tranho, posto que “esburacado”, mapa da RMVA, teria sido a rivalidade entre um deputa-
do estadual e o pr efeito daquela cidade o fator r esponsável pelo insucesso da iniciativ a.
Fica clara, assim, a necessidade de pesquisa empírica para que sejam revelados os jogos po-
lítico-partidários inerentes ao processo de institucionalização das RMs do país.9
A RMBH pode ser classificada como uma “região metropolitana polarizada por uma
metrópole considerada nacional”, categoria na qual também se encontram hoje as RMs de
Brasília, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife e S alvador, em contraste com aquelas
polarizadas por metrópoles globais (São Paulo e Rio de Janeiro) ou por metrópoles regio-
nais (Belém, Campinas e G oiânia) – as demais RMs instituídas no Brasil são compostas,
segundo essa classificação apr esentada por Moura et al (2003), como constituídas a par-
tir de “aglomerações urbanas de caráter metropolitano”. Na RMBH, como nas demais RMs
do país polarizadas por metrópoles, o pólo metr opolitano, B elo Horizonte, concentra
mais habitantes que o conjunto dos outr os 33 municípios, como demonstrado no
Quadro 1, sendo a taxa de crescimento demográfico da capital, porém, inferior àquela da
maioria dos demais municípios. Tal fato tem implicações não apenas sócio-demográficas,
e apresenta reflexos, também, na estruturação de novas vantagens locacionais para a pro-
dução e para o comér cio, revelando, ainda, o “aumento da densidade política e eleitoral
da periferia”, nos dizeres de Lopes (2006, p.147).
Se a problemática dos distintos graus de integração à dinâmica metr opolitana evi-
dencia a heterogeneidade da RMBH, como hoje institucionalizada, as colunas 4, 5, 6 e 7
do Quadro 1 apresentado acima, ilustram essa heterogeneidade com outros números. Se
o município pólo tinha em 2000, segundo os dados do IBGE, uma população de
2.238.526 habitantes, o menor município da RMBH, Taquaraçu de Minas, tinha 3.491.
Dezessete dos 34 municípios da RMBH, ou seja, 50% deles, tinham menos de 20 mil ha-
bitantes em 2000.10 No que diz respeito à distância da capital, 21 dos municípios mem -
bros estão localizados a mais de 30 km, sendo que o mais distante, I taguara, está situado
a 85 km de Belo Horizonte. Quanto à área dos municípios-membros, o maior deles é Ja-
boticatubas, com 1.117,1 km2, ao passo que o menor, Mário Campos, tem 35,3 km2. Por
fim, Ibirité é o mais densamente povoado (1.812,3 habitantes por km2), ao passo que 14
dos 34 municípios-membros têm menos de 100 habitantes por km2, sendo Taquaraçu de
Minas aquele de menor densidade demográfica (10,6).
Alguns outros dados, não apresentados no Quadro 1, merecem ser mencionados. Se
parece óbvio esperarmos que os municípios que compõem uma RM tenham um alto grau
de urbanização, um olhar mais detido sobr e a RMBH nos traz algumas surpr esas. Se 16
dos 34 municípios-membros tinham em 2000 taxas de urbanização de mais de 90%, se-
gundo os dados do Censo Demográfico, 6 deles tinham taxas abaixo de 60%, sendo que,
em Nova União e em Taquaraçu de Minas, a população rural era maior que a urbana (ta-
xas de urbanização de 26,3% e 39,5%, r espectivamente). Levando-se em consideração
que o grau de urbanização do B rasil era de 81,2% de sua população, constata-se que 15
dos 34 municípios da RMBH tinham uma taxa de urbanização abaix o da média nacional
em 2000. (Observatório das Metrópoles, 2006, Tabela III.2, p.19)
Diante de tal quadro de heterogeneidades e assimetrias, refletido também, obviamen-
te, no que diz respeito aos indicadores socioeconômicos e à capacidade administrativa dos
municípios-membros, cabe questionarmos, dados os diversificados modelos de gestão me-
tropolitana implantados desde a década de 1970, a motiv ação dos distintos ator es gover-
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9 Uma exemplificação adi-
cional não será supér flua.
Segundo Fernandes, “mes-
mo na nossa primeira versão
[de RM], entre 1973 e 1988,
um dos municípios da
[RMBH] era Caeté, que não ti-
nha absolutamente nada a
ver com a r ealidade metr o-
politana, a não ser o fato de
que era a terra do Governa-
dor Israel Pinheir o [note-se
que, como mostra o Quadr o
1, hoje Caeté tem um grau
médio de integração à dinâ-
mica da aglomeração]. Hoje,
isso está levado ao ridículo.
Grande parte dos 34 municí-
pios são essencialmente ru-
rais, não entraram na dinâmi-
ca urbana e, muito menos,
na metr opolitana”. (2004,
pp.83-4)
10 O Edifício JK, em Belo
Horizonte, com seus 1.086
apartamentos, distribuídos
em dois blocos, tem apr oxi-
madamente 6.800 morado-
res. Segundo os dados do
Censo de 2000, 5 dos 34
municípios da RMBH têm po -
pulação r esidente inferior à
de um único edifício da cida -
de-pólo, talvez o seu maior
condomínio residencial (devo
esta instigante ilustração a
Gustavo Gomes Machado).
namentais para a ação concertada, muito particularmente os pequenos municípios, ou, em
outras palavras, os incentivos e constrangimentos para a cooperação intergovernamental no
âmbito metropolitano, tarefa a que se dedica a próxima seção do trabalho .
OS MODELOS DE GESTÃO DA RMBH E OS 
PEQUENOS MUNICÍPIOS: ARTES E MANHAS
DAS RELAÇÕES INTERGOVERNAMENTAIS 
ASSIMÉTRICAS
Primeiramente, cabe recordarmos que não há classificação de municípios, segundo
o tamanho de sua população, que seja consensual no Brasil. Se definirmos como “peque-
nos” os municípios com menos de 50.000 habitantes, temos o seguinte quadr o: 24 dos
34 municípios da RMBH podem ser considerados pequenos (e apenas 4 têm mais de 200
mil habitantes). O Quadro 1, acima, mostra que, ainda que o núcleo originário da RMBH,
composto por 14 municipalidades, agregue todos os municípios da região com mais de 50
mil habitantes, 4 deles podem, ainda hoje, ser considerados pequenos. Se nenhum dos 24
pequenos municípios tem uma integração Muito Alta à dinâmica metropolitana, eles não
estão, necessariamente, relegados ao status de municípios “não metropolitanos” (integra-
ção Baixa ou Muito Baixa). Na verdade, 5 deles têm um Alto grau de integração, ao pas-
so que 8 têm grau Médio .
A Lei Complementar n.14, de 1973, logo em seu ar tigo 1º, determinou os municí-
pios que fariam parte das regiões metropolitanas instituídas, conformando o caráter com-
pulsório do modelo de gestão metropolitana originariamente implantado. Tal determina-
ção desconsiderou os distintos graus de compr ometimento dos municípios-membros no
processo de metropolização. Registre-se, como se assinalou anteriormente, que a primei-
ra composição da RMBH, com 14 municípios, incorporou Rio Acima, que ainda hoje tem
um grau de integração considerado B aixo, ou seja, pode ser considerado um município
“não metropolitano”. Ademais, como foi delegada aos estados a administração dos ser vi-
ços comuns, foi reduzida ainda mais a já escassa autonomia dos municípios, que ficaram
impossibilitados de se organizarem de maneira voluntária no sentido da pr ovisão de ser-
viços e da busca de soluções para os pr oblemas compartilhados. Cabe recordarmos, con-
tudo, que, no caso da RMBH, o governo do estado havia, anteriormente, encomendado
estudos específicos, que indicaram quais municípios dev eriam integrar a RM, indicações
essas que prevaleceram na LC 14/73 (Moraes, 2001).
Falar de incentivos e constrangimentos à ação concer tada derivados de um modelo
compulsório de gestão metropolitana é algo certamente problemático. De todo modo, va-
le recordarmos não apenas a questão simbólica da imagem de “progresso e modernidade”
do pertencimento a uma RM, como discutido acima, mas também o fato de o governo fe-
deral ter passado a investir fortemente nas RMs recém-criadas. Cabe ressaltarmos que a LC
14/1973 afirmava que “os municípios das R egiões Metropolitanas que par ticiparem da
execução do planejamento integrado e dos serviços comuns terão preferência na obtenção
de recursos estaduais e federais” (apud Mares Guia, 2001, p.409).
Como afirma Lopes, as “dinâmicas incidentes no território metropolitano tendem a
dirigir as externalidades positivas para as áreas centrais, enquanto drenam as negativas pa-
ra a periferia” (2006, p.141), onde se concentram os pequenos municípios. Sendo assim,
aos municípios da periferia metr opolitana, afetados negativamente, importa pleitear de-
terminados investimentos. Contudo, se a expectativa de retomada dos financiamentos fe-
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derais pode ser vista como par te das motivações para o per tencimento a uma RM, o ver-
dadeiro “inchaço” da RMBH ocorrido na década de 1990, explicado por distintos fatores,
como observado na seção anterior, teria também uma motiv ação clara e de r etorno polí-
tico imediato para as lideranças municipais e para o go verno do estado, que intermedia-
ria a expansão . A incorporação formal à RM implicava um benefício impor tante, qual 
seja, o atendimento regular de transporte intermunicipal ligando o município-membro à
capital, gerido pelo DER-MG. Como os inter esses no sentido da não expansão eram pe-
quenos, a aprovação das propostas estava facilitada. Uma explicação cabal dos interesses e
embates envolvidos no processo de expansão da RMBH, contudo, fica ainda dependente
de uma inv estigação específica, que dê conta das interações entr e go verno do estado,
Legislativo estadual e lideranças municipais.
Na década de 1970, quando da criação do CNDU (Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Urbano), o Plambel, órgão de planejamento metr opolitano da RMBH, torna-se,
como acontecia nas demais RMs do país, o principal intermediador dos r ecursos da Uni-
ão aos órgãos setoriais e aos municípios, “ passando a gozar de grande pr estígio... no pla-
no estadual, onde passa a ser vista como uma super-pr efeitura” (M ares G uia, 2001,
p.418). A inter venção do P lambel, considerada pela autora como “ autoritária e messiâ -
nica” (afirmação essa que sustenta a denominação do modelo como da “tecnocracia escla-
recida”), na prática afetava principalmente a esfera municipal e sua autonomia, manifes-
tando-se, par ticularmente, nas ár eas de sistema viário, transpor te e uso e ocupação do
solo. Além da execução de obras de grande porte, o Plambel encarregou-se da elaboração
de legislação urbanística para a maioria dos municípios metr opolitanos (idem).
Como visto anteriormente, os Conselhos Metropolitanos instituídos durante o regi-
me militar funcionav am mais como instâncias homologatórias das pr opostas dos nív eis
superiores de governo do que como fóruns de discussão acerca da problemática metropo-
litana. Contudo, com o fim do “ milagre brasileiro” e com a consequente crise fiscal do
Estado, num contexto de crescente mobilização da sociedade civil, os
municípios começam a recuperar o espaço para se manifestarem, e os Conselhos Metropoli-
tanos passam a ser frequentemente reunidos. O Plambel deixa de ser o órgão responsável pelo
repasse de recursos federais e estaduais para os municípios da RMBH, papel que passa a ser
exercido pela Secretaria de Planejamento. (Mares Guia, 2001, p.418)
No final da década de 1980, a eleição de N ewton Cardoso (PMDB) como governa-
dor do estado de M inas Gerais (1987-1991) marca um momento decisiv o na gestão da
RMBH. Prefeito de Contagem, município do eix o econômico da RMBH, por duas v ezes
(1973-1977 e 1983-1986, também no período 1997-1998; e vice-governador entre 1999
e 2003, no governo Itamar Franco), Newton Cardoso foi o r esponsável, quando de seu
primeiro mandato como prefeito de Contagem, pela criação da G ranbel (Associação dos
Municípios da RMBH), que se constituiria como um espaço autônomo para a discussão
de problemas compartilhados. Nas palavras de M ares Guia, a G ranbel tem, “principal-
mente, um caráter simbólico. As reuniões da Granbel são, em geral, utilizadas para a di -
fusão de informações sobre os programas desenvolvidos pelos órgãos setoriais da adminis-
tração estadual” (2001, p.419). Tal Associação, porém, ainda não foi objeto de nenhuma
investigação acadêmica sistemática.
Cardoso havia sido, quando pr efeito de Contagem, município pr ecursor da indus-
trialização da RMBH, ainda na década de 1950, um opositor ferrenho da gestão de âmbi-
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to metropolitano. Com a criação, em 1987 – primeiro ano da gestão estadual de Newton
Cardoso –, da Secretaria de Estado de Assuntos Metropolitanos, segue-se, em vez de uma
renovação da ênfase na pr oblemática metropolitana ou de seu deslocamento do âmbito
do Plambel, a demissão de par te do corpo técnico do órgão . No período, os “ conselhos
praticamente deixam de ser reunidos, ficando suas decisões a cargo do governador do Es-
tado” (idem, p. 419). Num contexto de “municipalismo a todo custo” e de crescente des-
caso por parte do governo estadual, o Plambel, antes fragilizado em seu papel de interme-
diador de recursos, torna-se ainda mais esvaziado – perdendo parte de sua equipe técnica
no processo de desmantelamento do sistema de planejamento do estado –, sendo, por
fim, extinto em 1996.
A criação da Ambel (Assembleia Metropolitana de BH), pela Constituição Estadual
de 1989, como discutido anteriormente, sinalizav a, porém, pelo menos em termos for-
mais, um profundo re-equacionamento da correlação de forças no jogo metropolitano, no
sentido da busca de reversão do padrão estadualista do modelo anterior. Um fator impor-
tante nesse processo, como ressaltado por Ribeiro (2007), foi o fato de, quando da elabo-
ração da Constituição Mineira, Legislativo e Executivo do estado estarem em franco con-
flito, posto que tramitav a no primeiro um processo de cassação do go vernador Newton
Cardoso (PMDB). Há unanimidade entre os analistas acerca do fato de essa mudança ins-
titucional ter r edundado em grande fracasso, uma v ez que a Ambel mostr ou-se incapaz
de traduzir seu poder formal em políticas públicas de cor te metropolitano.
Cabe notar, inicialmente, que os dispositivos relativos à gestão metropolitana incor-
porados à Constituição Estadual de 1989 só seriam r egulamentados em 1993, por meio
da Lei Complementar n. 26. Como suger e Machado (2007b), este considerável lapso de
tempo seria mais um indício da baixa atenção dedicada pelo go verno estadual ao aspecto
institucional da RMBH. Como visto, na composição da Ambel, naquele momento, havia
uma forte prevalência dos municípios-membros, sendo o governo estadual praticamente
alijado da arena de decisões relativas à gestão metropolitana. Tal desenho institucional le-
vou a que as diretorias da Assembleia Metropolitana passassem, via de regra, a ser domi-
nadas por coalizões dos municípios menores, em oposição ao eixo econômico metropoli-
tano, composto por B elo Horizonte, Betim e Contagem. O estado e os municípios do
eixo econômico reagiram esvaziando a Ambel, que aos poucos se r evelaria inoperante.
Em uma outra mudança institucional significativa, a Ambel foi responsabilizada pe-
lo controle da gestão financeira dos recursos do Fundo Metropolitano. Contudo, como o
Fundo não foi r egulamentado, e a pr oblemática financeira não foi, por isso, equaciona-
da, o governo do estado preservou o seu controle sobre grande parte dos instrumentos de
intervenção metropolitana. Como destaca M achado (2007b), em vários momentos per -
cebe-se o intuito do legislador de minimizar o poderio e a influência dos técnicos do sis-
tema de gestão metropolitana, em oposição ao que ocorria no modelo adotado pelo regi-
me militar. A atuação desta primeira Ambel foi, assim, em larga medida, inexpressiva. Nas
palavras de Azevedo e Mares Guia:
Se, por um lado, os pequenos municípios da r egião – via de r egra frágeis técnica, econômi-
ca e financeiramente – perceberam na estrutura organizacional da Ambel a possibilidade de
aumentar seus respectivos cacifes políticos, os grandes municípios reagem a esse movimento
esvaziando o órgão pelo não compar ecimento às assembleias, exceção feita às reuniões espe-
cíficas relativas ao aumento das tarifas de ônibus que, por força legal, somente podiam ser re-
ajustadas nesse fórum. (2000, p.138)
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O baixo engajamento do governo estadual e dos municípios do eix o econômico da
RMBH na gestão metropolitana compartilhada significava o (auto)alijamento precisamen-
te daqueles atores com alguma capacidade de apor tar recursos para os projetos metropo-
litanos.11 A debilidade financeira da Ambel era tamanha, que o órgão não contav a com
recursos nem mesmo para a manutenção de um corpo técnico-administrativ o próprio.
Ainda de acordo com Machado (2007b), as reuniões da Ambel, quando ocorriam, trata-
vam de questões específicas a alguns municípios, r elegando a um plano secundário os
grandes problemas metropolitanos. Como apontado por A zevedo e Mares Guia em ou-
tro trabalho (2008), a maioria dos pr efeitos e vereadores que par ticipavam da Ambel ti-
nha dificuldades de abandonar uma postura localista, de defesa estrita dos inter esses mu-
nicipais, e de assumir uma visão r egional, necessária ao enfr entamento da pr oblemática
metropolitana através da gestão compar tilhada. Ademais, ela se mostrou refratária à par-
ticipação da sociedade civil, sociedade essa reconhecidamente desprovida de “consciência
metropolitana” – uma questão r eputada como central por muitos estudiosos da questão
metropolitana, como se discutirá adiante. N esse contexto, saiu for talecido o lobby dos
grupos de pressão, particularmente aquele dos empresários do transporte coletivo. (Mares
Guia, 2001)
Em tais circunstâncias, seria ingênuo esperar que um colegiado de lideranças muni-
cipais que marginalizav a os par ceiros de maior poderio econômico pudesse, cumprindo
as suas funções legais, coordenar as ações das entidades públicas que ex erciam as funções
metropolitanas na RMBH, como a Copasa (Companhia de Saneamento de Minas Gerais),
a Cemig (Centrais E létricas de Minas Gerais) e a Cohab (Companhia de H abitação do
Estado de Minas Gerais), no âmbito estadual, e a BHTrans, no âmbito da capital ( idem).
Contrariamente, o que se percebeu foi que, apesar da esmagadora maioria da r epresenta-
ção dos municípios na Ambel, os go vernos locais em ampla medida se subor dinaram ao
governo estadual. Para citarmos Azevedo e Mares Guia uma vez mais,
quando o único representante do Executivo Estadual participa das reuniões, ocupa, inexora-
velmente, posição de centralidade. Embora, em tese, o processo decisório metropolitano de-
penda essencialmente de um acer to entre os municípios, o G overno Estadual detém o con-
trole de par te substancial dos instr umentos r elevantes de inter venção metr opolitana
(prestação dos serviços de transporte intermunicipal, abastecimento d´água, coleta de esgo-
to, energia elétrica, abertura e manutenção de rodovias, entre outros)”. (2000, p.138)
Sendo tão débil, a Ambel tinha ainda um outr o obstáculo impor tante: a lógica de
funcionamento setorial das agências de v ocação urbana ligadas ao go verno estadual. No
final da década de 1990, Cemig e Copasa, por exemplo, continuavam negligenciando as
instituições de gestão metropolitana na produção de suas políticas e na oferta de seus ser-
viços, não havendo nem mesmo compartilhamento de uma mesma configuração espacial
da RMBH (o DER, Departamento Estadual de Estradas de Rodagem, era exceção à regra).
Se na “época áur ea” do planejamento metr opolitano era prax e que instituições como a
Copasa e a Cemig ignorassem as dir etrizes do Conselho D eliberativo da RMBH, o des-
monte da estrutura anterior reforçaria as tradicionais práticas setorializadas. (Mares Guia,
2001, p.422)
No período do “hipermunicipalismo simétrico”, os municípios maiores da RMBH e
o governo do estado r esistiram à regulamentação dos instrumentos para o r epasse de re-
cursos, como o Fundo Metropolitano, uma vez que o seu aporte de recursos seria despro-
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11 Em seu tom muitas vezes
ferino, Lopes chama os pr e-
feitos das capitais de “cru-
piês do jogo metr opolitano”.
(2006, p.147)
porcional ao seu papel na Ambel, instância “democratizada” sob a égide do “municipalis-
mo a todo custo”. Porém, o mencionado incremento da densidade política e eleitoral da
periferia metropolitana e a sua “ requalificação relativa” teriam fav orecido, na década de
1990, o surgimento de uma “estrutura mais policêntrica do conjunto do território metro-
politano, antes hipertrofiado”. (Lopes, 2006, p.147)
Este quadro de falência das instituições metropolitanas – sinalizado pela extinção do
Plambel, o órgão de planejamento metropolitano – pela inoperância da Ambel e pela in-
capacidade de articulação das agências estaduais de v ocação urbana, fez com que os ato-
res políticos da região passassem a operar a partir da percepção do jogo político metropo-
litano como de soma z ero (A zevedo & M ares G uia, 2000). Esse cenário passa a ser
revertido em Minas Gerais, na década de 2000, a par tir da atuação de alguns deputados
estaduais como empreendedores da “causa metropolitana”, refletindo, em certa medida, o
engajamento do governador Aécio Neves, do PSDB, cujo Programa de Governo propunha
a revitalização da gestão metropolitana no estado, e do prefeito da capital, doPT.12 A inér-
cia dos atores, presas do “municipalismo autárquico”, de nosso federalismo competitivo e
da falta de uma consciência metropolitana na região, pode também ser explicada pela bai-
xa centralidade da questão metr opolitana na agenda política, r evertida na gestão do go-
vernador Aécio Neves, que toma posse em 2003, e pelo temor , sempre presente, de que
o exercício da gestão regional compartilhada implique redução de poder real. (Azevedo &
Mares Guia, 2008)
A inauguração de um novo modelo de gestão metropolitana na RMBH, de “integra-
ção negociada”, parece, à primeira vista, padecer de um dos vícios do momento anterior ,
qual seja, a expectativa de que uma mudança institucional pr oduza, efetivamente, a ação
concertada almejada. Os artífices da reforma das instituições metropolitanas da década de
2000 parecem, contudo, cientes da necessidade de se forjar uma identidade metr opolita-
na supostamente capaz de lastr ear relações intergovernamentais cooperativas no âmbito
regional. Propaganda oficial do governo do estado de Minas Gerais, por exemplo, ressal-
ta o fato de a nova legislação do estado, apresentada na segunda seção deste trabalho, ter
sido a primeira a incorporar o conceito de “cidadão metropolitano”, que seria aquele que
reside na RM há, no mínimo, dois anos e que pode, por isso, representar a sociedade civil
organizada no Conselho Deliberativo, representação essa também alardeada como pionei-
ra. Se recordarmos, ainda, a realização da Conferência Metropolitana, em agosto de 2007,
parece pertinente sugerirmos que está em mar cha no estado um pr ocesso de “inv enção
das tradições” (Hobsbawm & Ranger , 1984).13 Na verdade, o go vernador Aécio N eves
(PSDB) tem investido fortemente na RMBH, fazendo dela um dos pilar es de sustentação
de seu ambicioso projeto político.14 A polêmica aliança entre PSDB e PT, partidos, respec-
tivamente, do governador do estado e do prefeito da capital, na disputa pela prefeitura de
Belo Horizonte em 2008 sinaliza, claramente, que o grau de afinidade entre os dois prin-
cipais atores do jogo metr opolitano transcende questões pontuais, o que par ece reforçar
o otimismo de muitos acerca da revitalização em curso da gestão compartilhada da RMBH.
As alterações na Constituição do Estado, no sentido da criação de um no vo aparato
institucional de gestão metr opolitana em Minas Gerais, descrito na segunda seção deste
trabalho, trouxeram uma outra inovação importante, destinada a constranger o pr ocesso
de incorporação de no vos municípios às RMs do estado. Passou-se a exigir que os P roje-
tos de Lei para a instituição ou alteração das RMs fossem lastreados em estudos técnicos
que apurassem a população, o cr escimento demográfico, o grau de conurbação e os mo-
vimentos pendulares, a atividade econômica, os fatores de polarização e a carência de ser-
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12 Como ressaltado por Ri-
beiro, “houve um fator exter-
no que muito inter feriu na in-
teração entre o estado e os
municípios da r egião metr o-
politana: a exigência, pelo
Estatuto da Cidade, de ela-
boração de planos dir etores
de todas as cidades que inte-
gram r egiões metr opolita-
nas”. (2007, p. 2)
13 A Conferência Metropoli-
tana teve a pr esença de
aproximadamente 500 pes-
soas, tendo sido eleitos os
dois representantes da socie-
dade civil organizada no Con-
selho Deliberativo da RMBH,
um vinculado à União Metr o-
politana por Moradia e outr o
ao CREA-MG. (Ribeiro, 2007)
14 Em sua propaganda insti-
tucional da RMBH, de 2008,
o governo de Minas listou 13
de suas “ações, planos e pro-
jetos” para a RM, quais sejam:
Criação da Subsecretaria de
Desenvolvimento Metropolita-
no, no âmbito da SEDRU-MG
(Secretaria de Estado de De-
senvolvimento Regional e Po-
lítica Urbana); implementação
do novo arranjo institucional
definido legalmente; imple-
mentação do Projeto Estrutu-
rador da RMBH; elaboração
do plano de r egularização
fundiária e saneamento para
vários municípios da RMBH;
análise e compatibilização
das leis municipais de uso e
ocupação do solo para a r e-
gião; elaboração de pr ojeto
de tratamento de resíduos só-
lidos em toda a RMBH; de -
senvolvimento do plano de
ações urbanísticas e ambien -
tais com foco no Vetor Norte;
execução de projetos estrutu-
rantes de desenvolvimento
econômico; implantação dos
parques Serra Verde e Sumi-
douro, na região norte; cons-
trução de um complexo de
infraestrutura de transportes
(Linha V erde) com vistas à
melhoria do acesso ao aer o-
porto Internacional Tancredo
Neves; internacionalização do
aeroporto T ancredo Neves,
com a consequente inserção
da RMBH no cenário interna-
cional; revitalização da bacia
do Rio das V elhas (Meta
2010: “Navegar , Pescar e
Nadar”); e implantação de
projetos sociais como “Pou-
pança Jovem”, “T ravessia”,
“Fica V ivo”. (Disponível em:
ht tp ://www.urbano.mg.
gov.br/rmbh.html, acessado
em 14 de julho de 2008).
viços públicos. Como ressalta Ribeiro, essa é uma inovação significativa, uma vez que “re-
presenta um constrangimento da ação política e sua dependência do conhecimento téc-
nico-científico”. (2007, p.7)
O desenho das novas instituições metropolitanas, ao promover um reequilíbrio en-
tre os ator es governamentais, significa, também, uma cer ta “reestadualização” da gestão
metropolitana no estado, bem como o r econhecimento do peso difer enciado dos muni-
cípios do eixo econômico da RMBH – na Ambel, que continua tendo a r epresentação de
todos os municípios-membros, o estado terá 50% dos v otos nas deliberações. O Conse -
lho Deliberativo também está pautado na paridade entre estado e municípios no momen-
to das deliberações, havendo ainda, como visto, a par ticipação de dois r epresentantes da
sociedade civil. A expectativa é que essa equação garanta um maior engajamento dos ato-
res com maior es recursos no enfr entamento concertado da problemática metropolitana.
Contudo, um efeito não esperado pode ser o alijamento dos pequenos municípios.
Como visto anteriormente, o Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropo-
litano (CDDM) é composto por cinco r epresentantes do E xecutivo estadual, dois da As-
sembleia Legislativa, dois de Belo Horizonte, um de Contagem, um de B etim e três dos
demais municípios que compõem a RMBH, além dos representantes da sociedade civil or-
ganizada. Em sua atual conformação (2008), os 31 “ demais municípios” estão represen-
tados no CDDM pelos prefeitos de Nova Lima, de S anta Luzia e de I taguara. Se os dois
primeiros municípios fazem parte da RMBH desde as suas origens, sendo bem integrados
à região metropolitana (integração Média e Muito Alta, respectivamente), Itaguara é um
município de B aixa integração, incorporado à RMBH apenas em 1999. S ignificativo é,
ainda, o fato de o seu pr efeito ser, também, presidente da Granbel (o “clube dos peque-
nos” da RMBH), o que pode indicar tanto o desejo ou a efetiv a cooptação dessa Associa-
ção dos Municípios como uma possível determinação dos pequenos no sentido de refrear
ou, pelo menos, monitorar os desdobramentos da implementação da no va estrutura de
gestão metr opolitana. Essa pr eocupação par ece per tinente não apenas em função do
aprendizado com a experiência da década pr ecedente, mas também por que, após a pr o-
mulgação da Emenda Constitucional n. 65, foi apresentado na Assembleia Legislativa um
Projeto de Lei Complementar (n. 57, de 2004), posteriormente r etirado de tramitação,
que propunha que a RMBH fosse composta por apenas 15 municípios, e não mais pelos
34 atuais. (Ribeiro, 2007)
BREVÍSSIMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em um impor tante trabalho r ecente, Celina S ouza (2006) discute os “ principais
constrangimentos às ações cooperativas nas RMs brasileiras”. São listados e analisados qua-
tro grandes constrangimentos: o federalismo competitivo do país; o fato de o sistema tri-
butário brasileiro promover a competição intergovernamental; os efeitos perversos da des-
centralização promovida no Brasil, que resultou no “neolocalismo” ou no “municipalismo
a todo custo”; e, por fim, o peso da própria trajetória de institucionalização das RMs no
país. Qualquer consideração acerca do impacto esperado da implantação, ainda em cur-
so, de uma forma supostamente mais equilibrada, dita “ negociada”, de busca de concer-
tação e cooperação entre os atores governamentais no âmbito da RMBH deve, assim, par-
tir da constatação de que são particularmente agudos os constrangimentos impostos pelo
próprio pacto federativo do Brasil. Qualquer solução autárquica, no âmbito estadual, es-
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tará necessariamente pr essionada pelas forças estr uturantes do conjunto das r elações in-
tergovernamentais do país.
Vale aqui recordarmos, também, que as recentes inovações produzidas no estado de
Minas Gerais apostam, uma vez mais, na engenharia institucional, e estão ancoradas em
uma convergência de interesses entre o governo do estado e a prefeitura da capital, que é
singular e cuja sustentabilidade é, em ampla medida, impr evisível. O funcionamento do
modelo dependerá também, por cer to, da prevalência das forças centrípetas. A experiên-
cia pretérita do país e o fracasso das ino vações anteriormente pr omovidas na gestão da
RMBH não autorizam um otimismo acrítico. Tampouco o autoriza a experiência interna-
cional nessa seara, frágil, cambiante e pontuada de insucessos. Por seu turno, a aposta na
“invenção de uma tradição ”, sempre de escassos r esultados imediatos, guarda o seu sen-
tido na constatação de que, em cer ta medida, os ator es políticos e sociais do país estão,
gradualmente, reconhecendo os efeitos negativ os do “municipalismo autárquico”, o que
parece evidenciado pela proliferação, por todo o B rasil, de ações no sentido da “ desfrag-
mentação da gestão pública”.
O impacto do experimentalismo institucional fica, assim, condicionado pelo r eco-
nhecimento, explicitação e negociação da inter dependência. Afinal, como sugerido por
Pressman há mais de trinta anos, as relações intergovernamentais irão sempre gerar “doa-
dores” e “receptores”, que dependem um do outro em um cenário em que nenhum deles
tem completo contr ole sobre a interação . Por isso são impor tantes os instr umentos de
apoio mútuo, constr uídos pela via de negociações que serão, necessariamente, par cial-
mente cooperativas e par cialmente antagônicas (apud Souza, 2006, p .178). Esses são os
elementos que configuram o horiz onte de incer tezas do processo, atualmente em curso,
de “reestadualização” mitigada da gestão metropolitana na RMBH.
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A B S T R A C T The paper aims to analyz e, fr om a gener al and compar ative
perspective, the behavior of the political leadership of the municipalities that ar e par t of
Metropolitan Region of B elo Horizonte, Brazil, giv en the incentiv es and constr aints to the
intergovernmental r elations, in the metr opolitan spher e, posed b y the thr ee distinct models
institutionalized to pr oduce intergo vernmental cooper ation: (a) the one imposed b y the
Federal G overnment in the 1970s, highly hier archical; (b) the one char acterized b y
“symmetrical hiper municipalism”, that was institutionaliz ed after M inas G erais S tate
Constitution of 1989; and (c) the one of “ negotiated integration”, which has been built since
2006. The objective is to analyze the strategies adopted by the municipalities in the face of the
several degrees of autonomy conceded by the three models and of the capacity to monopolize the
agenda and to giv e priority to cer tain interests by the municipalities belonging to the r egion’s
economic axis and by state and federal government.
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